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    PREFÁCIO




    É com grata satisfação que recebo a missão de apresentar a tese de doutorado de KON TSIH WANG, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, denominada Zona Franca de Manaus e Zona Econômica Especial de Shenzhen: Convergências e Divergências à Luz do Direito Econômico.




    Antes da obra em si, farei uma brevíssima apresentação desse talentoso autor; profissional das letras jurídicas que tem como uma de suas principais características a inquietude, tomada tal palavra na melhor de suas acepções.




    Dedicado a vários seguimentos, tem ele demonstrando brilhantismo e comprometimento em diversas áreas. Além do exercício do magistério na graduação e na pós-graduação, está presente em bancas examinadoras, seja como membro avaliador, seja como orientador de diversos trabalhos de conclusão de curso.




    Na advocacia, é especialista em Direito Civil, Direito Empresarial, Direito Processual e Direito Tributário, sendo que neste último ramo tem emprestado relevantes contribuições para a comunidade jurídica, empenhando boa parte de seu brilhantismo intelectual às causas tributárias e, ainda, atuando ativamente na evolução profissional dos estudiosos, o que facilmente se demonstra por meio dos inúmeros cursos ministrados aos profissionais do Direito em geral e, em alguns casos, aos profissionais da advocacia especializada.




    Por fim, nos idos de 2021 a 2023, exercendo o mandato de Desembargador do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, foi designado Ouvidor, perante os órgãos da justiça eleitoral amazonense.




    O trabalho meticuloso e investigativo, realizado por WANG, oferece, sem dúvida alguma, uma perspectiva inovadora sobre Direito Econômico e a intervenção estatal na economia brasileira, sobretudo na Zona Franca de Manaus. A obra é estruturada em cinco capítulos. No capítulo inaugural, aborda-se de forma panorâmica a atuação do Estado no mercado e seu papel no desenvolvimento econômico. Aqui cabe abrir um parêntese para pontuar que cada conceito escolhido pelo articulista tem conexão estreita com a metodologia da pesquisa. A título de exemplo, destaco as diferenças conceituais entre os termos desenvolvimento econômico e crescimento econômico, termos que, embora guardem relação um com o outro, não possuem o mesmo alcance. Este (crescimento econômico) se atém aos aspectos quantitativos, focado em indicadores, como o aumento do PIB. Aquele (desenvolvimento econômico) vai além do aspecto quantitativo e foca na melhoria do padrão de vida da população e nas transformações estruturais do tecido social.




    No segundo capítulo, a obra adentra, de forma mais detalhada, no fenômeno da intervenção estatal tanto no Brasil como na China, levando em conta aspectos históricos e contemporâneos de ambos os países. Na perspectiva chinesa, a obra perpassa por questões como avanço tecnológico, globalização, bem como consequências sociais e ambientais de seu crescimento econômico. Já na perspectiva brasileira, o autor faz uma digressão histórica, na qual acompanha as mudanças do Estado brasileiro e de seu arcabouço normativo voltado a intervir no domínio econômico. O faz com riqueza de detalhes, mencionando não só os momentos “mais e menos intervencionistas” do Estado brasileiro, como também tece considerações acerca da criação de instituições de alguma forma voltadas ao desenvolvimento econômico. A “jornada histórica” segue até a nova ordem econômica constitucional inaugurada pela Constituição Federal de 1988. O capítulo é concluído com o autor tecendo considerações acerca da instituição de zonas especiais para o desenvolvimento econômico, tendo como pano de fundo as experiências chinesas e brasileiras.




    O capítulo terceiro avança na experiência brasileira de criação de “zona especial”. Aqui o tema a ser destacado é a criação da Zona Franca de Manaus, um clássico exemplo brasileiro de necessária intervenção estatal no domínio econômico. A pesquisa, com dados reais, extrapola as características estruturais acerca dessa zona especial brasileira. Pelo contrário, ela avança ao consignar os impactos causados pela área, tanto no crescimento econômico local, como na diversificação econômica, preservação ambiental, desenvolvimento tecnológico. Como não poderia deixar de ser, o autor finalizada o capítulo, enfrentando os desafios atuais e futuros do modelo de zona especial adotado no Brasil.




    O capítulo quarto versa sobre uma das experiências chinesas de zona econômica especial, qual seja, a criação da Zona Econômica Especial de Shenzhen. Nesse trecho, o leitor será surpreendido com a riqueza de detalhes sobre o histórico de tal zona especial, seu conceito à luz da economia chinesa, os impactos dos incentivos econômicos e fiscais proporcionados pelo estado chinês para o fim de alavancar e consolidar o seu modelo de zona especial. O ponto nevrálgico está em demonstrar que, as medidas ali adotadas, não só fomentou a maior competitividade internacional, como acelerou o desenvolvimento local. Mais do que isso, a obra enfatiza que as zonas econômicas especiais chinesas, em seu nascedouro, eram pensadas como uma alternativa à abertura total da economia chinesa, que, se implementada de forma abrupta, traria impactos negativos ao setor industrial local, preferindo o governo chinês implementar a denominada “abertura controlada”.




    No quinto e derradeiro capítulo, a obra enfrenta as convergências e divergências entre a Zona Franca de Manaus e a Zona Econômica Especial de Shenzhen. Trata-se, em suma, de abordagem propositiva que vai muito além de uma mera comparação entre as zonas especiais em questão e propugna pelo aprendizado, pelo propósito de fornecer insumos “do” modelo Shenzhen “para” o modelo “Manaus”. Nesse diapasão, a necessidade de que o Estado brasileiro promova o adequado fomento na Zona Franca é um desdobramento lógico das palavras do autor, que aponta alguns rumos, como o investimento em infraestrutura, em inovação tecnológica e a conquista de novos mercados internacionais.




    E, ao fim e a cabo, esse exímio trabalho nos conduz à uma inevitável constatação: incentivos governamentais adotados na Zona Econômica Especial de Shenzhen, guardadas as eventuais adaptações decorrentes das peculiaridades econômicas, culturais e legais de cada um dos países, caso implementadas na Zona Franca de Manaus, contribuiriam, significativamente, para o desenvolvimento econômico da região.




    Não sendo o caso de prolongar o contato do leitor com o conteúdo da pesquisa, encerro-me com o desejo de que o maior número de estudiosos/pesquisadores do tema tenham contato com tão primorosa obra. E, a partir dela, empreendam novos esforços no sentido de dar continuidade aos inesgotáveis desafios do fantástico mundo da pesquisa e da produção intelectual na esfera do Direito, sobretudo em um tema tão sensível como são as pesquisas relacionadas a intervenção do estado na economia.




    Brasília/DF, 8 março de 2024.




    Mauro Campbell Marques




    Ministro do Superior Tribunal de Justiça




    Diretor da Escola Nacional de Formação e




    Aperfeiçoamento de Magistrados
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    INTRODUÇÃO




    A Economia e o Direito Econômico desempenham papéis fundamentais na compreensão dos mecanismos econômicos e na análise da atuação do Estado no estímulo à economia, por meio das zonas econômicas especiais. Enquanto a Economia revela as dinâmicas complexas dos mercados e sua influência nas decisões individuais e coletivas, o Direito Econômico busca equilibrar a liberdade de iniciativa e a intervenção estatal, para garantir uma concorrência saudável e promover o desenvolvimento sustentável. A criação dessas zonas delimitadas geograficamente, com incentivos econômicos, fiscais, regulatórios e infraestruturais, tem, como objetivos, atrair investimentos, impulsionar o crescimento econômico e gerar empregos.




    A Economia analisa os efeitos dessas políticas na alocação de recursos, atração de capital estrangeiro, desenvolvimento de setores específicos e competitividade. Por sua vez, o Direito Econômico examina as implicações jurídicas e regulatórias dessas zonas, visando harmonizar os interesses do Estado, dos investidores e da sociedade. A compreensão desses fatores permite avaliar os impactos das zonas econômicas especiais na economia, na distribuição de renda e nas relações comerciais internacionais, subsidiando a formulação de políticas públicas eficientes e sustentáveis.




    Esta tese concentra-se nos aspectos do Direito Econômico apontados acima e, especificamente, na atuação do Estado no mercado, objetivando o desenvolvimento econômico por meio de zonas econômicas especiais. Nesse diapasão, busca-se identificar as convergências e divergências entre a Zona Franca de Manaus e a Zona Econômica Especial de Shenzhen, limitando-se a pesquisa à análise comparativa dos incentivos econômicos e fiscais entre essas zonas econômicas.




    Parte-se da premissa de que a China tem tomado protagonismo na economia mundial nos últimos anos, especialmente, após a sua abertura econômica, culminando em sua consagração, atualmente, como a segunda maior economia do planeta. Tal resultado não ocorreu pelo acaso; deu-se em virtude de intervenções do Estado, de modo a implementar políticas públicas, por meio da criação de modelos como as zonas especiais. Nesse sentido, tem-se, como pioneira, a Zona Econômica Especial de Shenzhen, que, hoje, é uma potência da indústria, especialmente, de produtos eletrônicos. Com base nessa realidade, surge a hipótese de identificar, na Zona Econômica Especial de Shenzhen, experiências que possam contribuir para a correção ou o aprimoramento do modelo da Zona Franca de Manaus (ainda que a configuração brasileira tenha suas peculiaridades). Para tanto, o estudo inclui um paralelo entre os dois contextos.




    As duas zonas são contemporâneas, cumprindo destacar que a Zona Franca de Manaus é mais antiga, já que foi constituída cerca de 10 (dez) anos antes. Implemandas através de políticas públicas diversas, tal discrepância pode dizer muito sobre um ou outro modelo ter maior êxito, como será demonstrado nos capítulos da tese concentrados nesses modelos.




    Diante do sucesso da Zona Econômica Especial de Shenzhen, infere-se que o modelo guarda experiências que podem servir ao incremento da Zona Franca de Manaus, especialmente, as práticas relacionadas ao desenvolvimento do mercado devido à qualificação da mão de obra e ao desenvolvimento tecnológico local, decorrentes da configuração adotada na China, que exige a constituição de joint ventures com as grandes corporações internacionais, algo que pode contribuir para os objetivos da Zona Franca de Manaus.




    Assim, a presente tese tem como objetivo principal identificar os procedimentos da Zona Econômica Especial de Shenzhen que poderiam ser implementados na Zona Franca de Manaus. Para tanto, a pesquisa traz os seguintes objetivos secundários: desenvolver as noções e o conceito de Direito Econômico; abordar a visão histórica do Estado na economia e a ordem econômica constitucional de 1988; investigar a intervenção do Estado chinês no desenvolvimento econômico; abordar os aspectos históricos da intervenção do Estado Chinês na economia, assim como os aspectos contemporâneos da intervenção daquele Estado na economia. Ademais, a pesquisa concentra esforços na investigação da ascensão chinesa, de seu avanço tecnológico e do pragmatismo do Estado chinês diante da globalização.




    O trabalho compreende, ainda, a abordagem sobre a Zona Franca de Manaus, investigando seu histórico, suas características, seu conceito, seus benefícios econômicos e fiscais, abarcando também a crítica ao modelo adotado pelo Brasil. Por fim, a tese traz a comparação entre os modelos da Zona Econômica Especial de Shenzhen e da Zona Franca de Manaus, apresentado suas peculiaridades, identificando as convergências e as divergências entre as duas zonas, para identificar as contribuições da experiência do modelo chinês que podem ser proveitosas ao modelo da Zona Franca de Manaus.




    Logo, busca-se, ao final do presente trabalho, fazer uma comparação entre as Zonas Especiais, notadamente dos incentivos econômicos, sem prejuízo de outras questões necessárias e, principalmente, considerando o aparente sucesso da Zona Econômica Especial de Shenzhen, pontuando as possibilidades de aproveitamento de tal modelo na Zona Franca de Manaus.




    O procedimento metodológico adotado na pesquisa é classificado como documental e bibliográfico, uma vez que tem, como fontes, diversos livros e artigos científicos, bem como, documentos sobre a Zona Econômica Especial de Shenzhen e a Zona Franca de Manaus e demais elementos do arcabouço teórico e fático desta tese. Quanto à natureza, pode ser considerada aplicada, uma vez que visa trazer, como resultado, a identificação de boas práticas da Zona Econômica Especial de Shenzhen, com possibilidade de serem adotadas na Zona Franca de Manaus.




    Quanto aos objetivos, a presente tese pode ser considerada explicativa, já que, fundada em estudos anteriores, pretende identificar fatos que determinam ou contribuem para o desenvolvimento da Zona Franca de Manaus, partindo das boas práticas adotadas na Zona Econômica Especial de Shenzhen. Quanto à abordagem do problema, esta pesquisa pode ser considerada qualitativa, pois serão interpretados e analisados os fenômenos econômicos, políticos e jurídicos, aos quais serão atribuídos significados, que, não necessariamente, poderão ser analisados quantitativamente, conferindo à pesquisa um caráter exploratório.




    Para tanto, utiliza-se a pesquisa interdisciplinar, já que articula economia, Direito Econômico, Direito Tributário, Direito Comparado, Políticas Públicas (por meio de políticas econômicas na criação dessas zonas). As fontes são as pesquisas bibliográficas, por meio de literatura nacional, regional e internacional, com abordagem qualitativa.




    Nesse sentido, a presente tese adota, como referencial teórico, o pensamento jurídico de Washington Peluso Albino de Souza. Partindo desse marco teórico, investiga-se a interpretação crítica sobre o Direito Econômico insculpido na Constituição da República, a correlação entre Estado e Economia e as formas de atuação do Estado no processo produtivo. Assim, adotando ainda o marco teórico de Paulo Gala, busca-se compreender o modelo da Zona Franca de Manaus, identificando, na Zona Econômica Especial de Shenzhen, oportunidades viáveis à correção ou melhoria do modelo brasileiro.




    Desse modo, o primeiro capítulo investiga a noção de Direito Econômico, seu conceito, a historicidade do estado na economia, o papel do estado na economia e a ideia de desenvolvimento.




    No segundo capítulo, a pesquisa concentra-se na intervenção estatal na economia, partindo do estudo da intervenção do Estado chinês no desenvolvimento da economia, seus aspectos históricos e contemporâneos, a ascensão chinesa, seu avanço tecnológico e o pragmatismo chinês frente ao globalismo. E ainda a intervenção do Estado brasileiro na economia, seus aspectos históricos e a Ordem Econômica Constitucional de 1988. Ainda, a pesquisa apresenta os aspectos relevantes sobre a instituição de zonas especiais para o desenvolvimento econômico.




    No terceiro capítulo, será investigada a Zona Franca de Manaus, abordando-se, ainda, suas implicações históricas e conceituais, bem como, os incentivos econômicos e fiscais aplicados no modelo.




    Já em um quarto capítulo, a pesquisa passará a investigar a Zona Econômica Especial de Shenzhen, em seus aspectos históricos e conceituais, bem como, seus incentivos econômicos e fiscais.




    Assim, diante da investigação dos modelos suso mencionados, chegar-se-á ao quinto capítulo, quando serão investigadas as convergências e as divergências entre os modelos da Zona Franca de Manaus e da Zona Econômica Especial de Shenzhen, a fim de apontar as contribuições que o modelo chinês pode apresentar para corrigir ou aprimorar o modelo brasileiro. Dessa maneira, a pesquisa apresentará as conclusões sobre o tema proposto, limitado ao objeto desta tese.
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    1. A RELAÇÃO ENTRE A ATUAÇÃO ESTATAL E O MERCADO, NA PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO




    Neste capítulo da pesquisa, são apresentadas as noções gerais sobre Direito Econômico, seu conceito, considerações sobre a atuação do Estado na economia e, ainda, a correlação de tais temas com o ideal do desenvolvimento econômico. Trata-se da apresentação de premissas e conceitos-chave para a proposta da tese, os quais necessitam de uma compreensão prévia para enfocar, posteriormente, a questão da instituição de zonas de tratamento especial, pelo ponto de vista tributário.




    Como já sinalizado a título introdutório, o desenvolvimento de um país depende significativamente de como serão adotadas e geridas as estratégias legalmente previstas para incentivo a atividades econômicas específicas. Nesse sentido, é importante conhecer a história do Estado e da intervenção econômica, além de pontuar que as bases do Direito Econômico devem servir como estrutura às medidas políticas que serão formuladas. Afinal, é a partir delas que modelos específicos precisam ser gestados.




    Assim, neste primeiro capítulo, pretende-se expor as premissas maiores com as quais a pesquisa apresentará os raciocínios dedutivos a serem desenvolvidos nos capítulos seguintes, especialmente quanto às abordagens sobre a Zona Franca de Manaus e com respeito à Zona Econômica Especial de Shenzhen. Com tais aproximações, será possível comparar os modelos, em busca de suas convergências e divergências.




    1.1 NOÇÕES SOBRE DIREITO ECONÔMICO




    O professor Washington Peluso Albino de Souza, em conferência inaugural do Primeiro Seminário Paulista de Direito Econômico, em 6 de maio de 1975 (Souza, 1976), alertava para a importância da compreensão do conceito do Direito Econômico e afirmava que este não pode ser confundido com o conteúdo econômico do direito1. Segundo o autor, o estudo desse ramo deve apresentar um “cunho sério de caráter científico à conceituação do Direito Econômico” (Souza, 1976, p. 24).




    Contudo, diferentemente do que ocorre com certos ramos do Direito, muito conhecidos desde o início da caminhada do jurista na academia, o Direito Econômico é um ramo do Direito que não é privilegiado nas Diretrizes Curriculares Nacionais como disciplina expressamente obrigatória na formação do jurista:




    [...] incluindo-se, necessariamente, dentre outros condizentes com o PPC, conteúdos essenciais referentes às áreas de Teoria do Direito, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Processual, Direito Previdenciário, Direito Financeiro, Direito Digital e Formas Consensuais de Solução de Conflitos [Redação dada pela Resolução CNE/CES nº 2, de 19 de abril de 2021 ao art. 5º da Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018]. (Ministério da Educação, 2021, n.p.).




    Notadamente, recentemente foi incluída a obrigatoriedade do ensino de Direito Financeiro2, o qual não se confunde com o Direito Econômico, que é mais amplo e possui outro objeto, apesar da relação de ambos.




    O próprio professor Washington Peluso Albino de Souza confidenciou a dificuldade para introduzir o estudo sobre Direito Econômico, reconhecendo que há resistência na adoção da disciplina nas escolas de Direito, como se vê em entrevista concedida pelo novel jurista à TV ALMG:




    Eu tive a oportunidade de participar da elaboração do programa de ensino da faculdade. Então, aí eu introduzi o Direito Econômico. Não existia em lugar nenhum; agora existe. Eu apresentei a proposta com o programa. E o programa é nosso. Quando nós adotamos, a faculdade de São Paulo também resolveu adotar. A USP [...] resolveu adotar e adotou, e ficou o Direito Econômico lá. Daí por diante, as outras escolas passaram a adotar na pós-graduação. Algumas têm, algumas não têm. [...] Mas as grandes escolas do Brasil têm. [...] É o que importa para mim. (Souza, 1972 in FBDE Direito Econômico, 2018, n.p.).




    Desse modo, entende-se que é necessário esclarecer os conceitos de Direito Econômico e Ordem Econômica, além de contextualizar o Estado na Economia, para melhor compreensão do objeto desta tese. Contudo, por não ser esse o objetivo principal da pesquisa, pede-se vênia para a apresentação de noções gerais sobre o Direito Econômico, com vistas a contribuir para a compreensão dos raciocínios a serem desenvolvidos nos capítulos seguintes, objetivando demonstrar as premissas maiores das quais parte esta tese, uma vez que a própria definição de Direito Econômico mereceria uma pesquisa exclusiva, como assinalou o professor Washington Peluso Albino de Souza.




    1.1.1 Conceito de Direito Econômico




    Por vezes, o caminho natural para a busca do signo de uma palavra ou uma expressão (significante) consiste na procura pelo verbete em um dicionário. Todavia, com a devida vênia, algumas vezes o verbete apresenta imprecisões, como é o caso daquele apresentado por Santos (2001, n.p.): “Direito Econômico – o mesmo que Direito Financeiro e Tributário”. Como dito alhures, Direito Econômico é distinto do Direito Financeiro e do Direito Tributário.




    Segundo Souza (2005, p. 59-60), “o Direito Econômico versa obrigatoriamente sobre atos e fatos econômicos enquanto que o mesmo não acontece necessariamente com todos os demais ramos da ciência jurídica”. O autor explica que a diferença do Direito Econômico para os demais ramos do Direito está essencialmente no paradigma de que ele trata “ato” e “fato” econômicos pelo aspecto político-econômico e de forma autônoma, enquanto os demais ramos não possuem tal objeto.




    Para melhor compreensão, precisas são as palavras de Pereira (1980, p. 66-67), que define o Direto Econômico como “o complexo de normas que regulam a ação do Estado sobre as estruturas do sistema econômico e as relações entre os agentes da economia”. Ou seja, ao regular as ações do Estado e também as relações entre os agentes privados da economia, o Direito Econômico não se restringe ao Direito Público, pois, o dito ramo, ainda, normatiza as políticas econômicas das pessoas físicas e jurídicas de direito privado (Souza, 2017). Portanto, tem como objeto o tratamento jurídico da política econômica pública e privada, como ensina Washington Peluso Albino de Souza e, para tanto, utiliza-se do Direito Regulamentar Econômico (normas legais) e do Direito Institucional Econômico (empresas estatais, agências reguladoras, conselhos). (Souza, 2017).




    No mesmo sentido, porém, apresentando maior complexidade, estão as palavras de Souza (1976, p. 26):




    O Direito Econômico, um conjunto de normas de conteúdo econômico que, pelo princípio da economicidade, assegura a defesa e a harmonia dos interesses individuais e coletivos, bem como regulamenta a atividade dos respectivos sujeitos na efetivação da política econômica definida na ordem jurídica.




    O conceito em tela, como visto, destaca o aspecto do interesse público que precisa ser tutelado, quando se trata da existência de leis que incidem na Economia. Há, assim, o enfoque na necessária harmonia entre interesses individuais e coletivos, que pode vir a ser afetada no desenvolvimento das relações econômicas.




    Para Squizzato (2013, p. 136), por sua vez, Direito Econômico trata-se de:




    [...] ramo do Direito que disciplina a condução da vida econômica da Nação, tendo como finalidade o estudo, o disciplinamento e a harmonização das relações jurídicas entre os entes públicos e os agentes privados, detentores dos fatores da produção, nos limites estabelecidos para a intervenção do Estado na Ordem Econômica.




    O Direito Econômico, portanto, se ocupa do Estado na realização de sua política econômica e dos limites de sua intervenção.




    Porém, como alertado anteriormente, a parte final da definição apresentada por Squizzato, com máxima vênia, olvida os aspectos da regulação das relações entre os agentes econômicos, focando apenas nos aspectos públicos do Direito Econômico. Por isso, preferimos manter a premissa no conceito do saudoso professor Washington Peluso Albino de Souza (1976), que contempla a natureza mista ou sintética desse ramo:




    De nossa parte, não adotamos nem uma nem outra dessas posições. Denunciamos o fato de a divisão entre Direito Público e Direito Privado estar completamente desatualizada diante da realidade jurídica da sociedade atual. No caso específico do Direito Econômico, a política econômica, mesmo traçada pelo Estado, envolve tanto a ação pública e os interesses coletivos quanto a ação e os interesses privados. E, mais ainda, o exercício do Poder Econômico Privado pode levar a tais expedientes e resultar em prejuízo ou em benefício da coletividade e, por isso, seu tratamento não pode mais ficar alheio à ação do Poder Público.




    Dizemos, portanto, que o Direito Econômico, longe de ser ramo do Direito Público ou do Direito Privado, é um Direito de Síntese, com implicações tanto no setor público quanto no setor privado.




    (Souza, 2005, p. 108).




    Desse modo, o destaque aqui proposto traz à discussão a necessidade de harmonia entre agentes públicos e privados que se envolvam nas condições de produção econômica necessárias ao atendimento das necessidades sociais. E tendo em vista o aspecto macro desse interesse é que deve ser resguardada e regulada a intervenção do Estado na ordem econômica.




    O caráter misto do Direito Econômico já era percebido pelo visionário professor Washington Peluso Albino de Souza, muito antes dos efeitos consolidados do neoliberalismo, ficando evidente, mais tarde, com a mudança do capitalismo de regulamentação para o capitalismo de regulação, ao final do século XX e início do século XXI – tal mudança será explicada na seção seguinte desta tese. Pois, com o Neoliberalismo, o capitalismo passou a ser de regulação, ocorrendo a transferência dos serviços e das atividades estatais à iniciativa privada, por privatizações e desestatizações (Clark, 2008), o que tornou mais evidente a atuação do Estado na economia, via Direito Institucional Econômico (especialmente via agências reguladoras e menos via empresas públicas e de econômia mista) e via Direito Regulamentar Econômico (normas jurídicas), voltado à prevalência das relações privadas principalmente.




    Como visto, os doutrinadores acima indicados apresentam a compreensão de que o Direito Econômico é um ramo próprio e autônomo do Direito, de natureza mista, que tem atos e fatos econômicos como objeto de estudo – isso enquanto política econômica. Ademais, considerando que o Direito Econômico trata das relações produtivas (produção, circulação, repartição e consumo), ou seja, da economia.




    Etimologicamente, economia tem origem na palavra grega oikosnomos (oikos = casa ou família e nomos = lei) e tem significado de “arte de administrar uma casa ou um Estado” (Vasconcellos; Garcia, 2004).




    Em outras palavras, a economia pode ser definida como a “ciência que estuda o emprego de recursos escassos entre diferentes usos possíveis, com o fim de obter os melhores resultados, seja na produção de bens, ou na prestação de serviços” (Souza, 2007, p. 2).




    A economia é, portanto, o campo científico da alocação de recursos objetivando a melhor produção de bens e serviços. Logo, é possível inferir que o Estado deve guardar como Norte a sua finalidade, que é o bem comum da sua população, e que, ao agir na economia, deve buscar alocar os recursos, objetivando a melhor forma para a produção de bens e serviços, o que implicará melhor qualidade de vida para a população.




    Segundo Sandroni (1999, p. 189), o verbete Economia pode ser assim definido:




    Ciência que estuda a atividade produtiva. Focaliza estritamente os problemas referentes ao uso mais eficiente de recursos materiais escassos para a produção de bens; estuda as variações e combinações na alocação dos fatores de produção (terra, capital, trabalho, tecnologia), na distribuição de renda, na oferta e procura e nos preços das mercadorias. Sua preocupação fundamental refere-se aos aspectos mensuráveis da atividade produtiva, recorrendo para isso aos conhecimentos matemáticos, estatísticos e econométricos. De forma geral, esse estudo pode ter por objeto a unidade de produção (empresa), a unidade de consumo (família) ou então a atividade econômica de toda a sociedade. No primeiro caso, os estudos pertencem à microeconomia e, no segundo, à macroeconomia [...].




    Partindo-se da conceituação apresentada, pode-se inferir que o Direito Econômico, em aspecto macro, concentra as definições político-econômicas do Estado especialmente na economia que tem como objeto o terceiro item apresentado por Sandroni, ou seja, “a atividade econômica de toda a sociedade” retrotranscrita. O conceito, como se nota, deve ser encarado na perspectiva da normatização estatal necessária à distribuição de recursos escassos no âmbito das sociedades humanas. Além disso, deve-se anotar que o Direito Econômico concentra-se na macroeconomia.




    Para fins didáticos, importa analisar o conceito de macroeconomia de acordo com Sandroni (1999, p. 359):




    Parte da ciência econômica que focaliza o comportamento do sistema econômico como um todo. Tem como objeto de estudo as relações entre os grandes agregados estatísticos: a renda nacional, o nível de emprego e dos preços, o consumo, a poupança e o investimento totais. Esse direcionamento fundamenta-se na idéia de que é possível explicar a operação da economia sem que haja necessidade de compreender o comportamento de cada indivíduo ou empresa que dela participam.




    Desse modo, o Direito Econômico concentra-se na macroeconomia, para a definição das normas que regulam as relações jurídicas do setor produtivo, cujo enfoque reside nos aspectos gerais da economia para a realização do planejamento central fundado na estatística. Todavia, o Direito Econômico não se esquece das questões da microeconomia, pois ambas (macroeconomia e microeconomia) influenciam-se mutuamente, como ressalta o professor Washington Peluso Albino de Souza (2017).




    Assim, compreende-se que o desenvolvimento da ciência econômica, combinado ao amadurecimento das democracias após 100 anos, especialmente, no contexto das novas tecnologias da informação, permite a superação dos óbices do planejamento central. Para tal superação, deve-se ter em conta fatores como a incorporação contemporânea da inteligência artificial e da internet das coisas, tendo em mente que as decisões da macroeconomia devem ser tomadas com fundamentos na estatística e na racionalidade.




    Portanto, pode-se afirmar que o valor subjetivo das relações de troca de bens econômicos é mais aferível hoje do que há 100 anos. E o julgamento pessoal sobre a utilidade dos bens também é aferível tecnologicamente nos dias atuais, podendo ser exercido o controle do agente político pelos meios democráticos, em caso de decisões puramente potestativas desse agente.




    Em relação ao Direito Econômico e àquilo que ele interfere na economia, segundo Ferreira (2020), esse ramo do Direito define regras gerais para o funcionamento da economia, por meio do estabelecimento de diretrizes sobre a livre iniciativa, estimulação de concorrências, aumento ou diminuição da intervenção e criação de monopólio; por meio da definição da moeda, dos serviços públicos e do setor bancário; por meio do estabelecimento de critérios para o crescimento da economia, para o desenvolvimento econômico, fixação dos limites da economia por meio da abertura para o capital estrangeiro ou o protecionismo do mercado interno. Ademais, deve-se compreender que, para o Direito Econômico, tal interferência não se dá por meio de um Código Econômico (que não existe, em razão do próprio dinamismo desse ramo do Direito), mas por meio de leis, tais como: Lei nº 12.529/2011, que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; Lei nº 4.595, que estabelece o Sistema Financeiro Nacional; Lei nº 13.303, que regula as empresas estatais; Lei nº 13.874, que define a liberdade econômica.




    Prossegue Ferreira (2020), explicando que o Direito Econômico: regulamenta os serviços públicos concedidos aos sujeitos de direito privado (privatizações) e as parcerias público-privadas (PPP); regulamenta as atividades das empresas (conforme cada área de atuação), por intermédio de agências, para que o Estado fomente a produção para o aumento da qualidade e da quantidade dos produtos e serviços; estimula a concorrência com a proteção à livre concorrência e à livre iniciativa, proteção contra o domínio do mercado relevante de bens ou serviços, proteção contra o aumento arbitrário de preços, proteção contra o exercício abusivo de domínio de mercado. Além disso, o próprio Estado presta serviços à população, por meio de sua administração direta ou indireta, em monopólio ou concorrencialmente.




    Logo, é possível afirmar que o Direito Econômico é um ramo autônomo do Direito, que estabelece regras para o funcionamento da economia, fixando a livre iniciativa, a concorrência, a função social das propriedades e normatizando a intervenção estatal no domínio econômico. Ele também regulamenta serviços públicos, atividades empresariais e o fomento à produção de bens e serviços. Seu objetivo é harmonizar os interesses coletivos e individuais, promovendo o desenvolvimento econômico e protegendo os direitos dos consumidores.




    Assim, consoante ao que foi possível apresentar ao longo do capítulo, a relação entre Estado, Economia e Direito é parte de um longo processo histórico, que, por vezes, confunde-se com a própria história das sociedades humanas. Conforme foi possível observar, desde os primeiros sistemas de organização social apresentados, há uma preocupação natural na organização acerca dos modos de satisfação das necessidades humanas. É fato que, como se viu, diversos sistemas já foram experimentados pelas sociedades, restando o sistema capitalista como aquele que acabou por se destacar entre os demais, sendo praticado em grande parte dos países atualmente. Porém, o Estado sempre agiu no domínio econômico, social e tecnológico, através dos tempos.




    Assim, considerados tais pressupostos, passa-se ao estudo do desenvolvimento histórico dessa intervenção econômica nos dois países objetos de estudo da presente tese.




    1.1.2 Estado na Economia: visão histórica




    Cumpre, neste momento, abordar a origem do Estado para correlacioná-la à economia. Destaca-se, inicialmente, que é importante compreender a neolitização como o momento histórico no qual os humanos passaram a domesticar plantas e animais, realizando produção e estocagem de alimentos e praticando a divisão social do trabalho, dando origem à estratificação social e, por conseguinte, às formas embrionárias de Estado, conforme assevera Guglielmo (1991).




    Nesse sentido, a doutrina de Maluf (2019) destaca a origem do Estado, quer seja pela teoria da origem familiar, quer seja pela teoria da origem patrimonial ou quer seja pela teoria da força. Sendo a familiar a mais remota, que tem sua origem na forma matriarcal, quando a organização da família se dava pela certeza biológica da maternidade (mater semper certa) e incerteza da paternidade, o que implicava ser, logicamente, a mãe a centralizadora do poder perante a prole e, por conseguinte, ser ela a encarregada da tomada de decisões sobre os recursos alocados em prol da família. Cumpre destacar que foi nessa forma primitiva de Estado que o regime comunitário primitivo atingiu seu maior florescimento e que esse começou a degenerar devido à substituição pelo sistema patriarcal (Ostrovitianov, 1961).




    A outra origem familiar é, portanto, a patriarcal, como aquela ocorrida na Grécia, em Roma e em Israel (Maluf, 2019), onde o patriarca exercia a chefia do grupo, o que implicava a decisão sobre a organização e uso dos recursos, tal como ocorria na origem grega, na qual o patriarca exercia o poder de decisão sobre aquilo que, mais tarde, os Romanos chamaram de fratia. O mesmo ocorreu quando havia a reunião de fratias em tribus, e quando essas foram organizadas em polis, passando as decisões aos resultados da ágora. Nessa última circunstância, já ocorria a percepção de outra forma de origem estatal, que é a patrimonial.




    Ainda segundo a doutrina de Maluf (2019), explica-se que o Estado tem origem patrimonial decorrente da concepção platônica de união das profissões econômicas, conforme apresentado pelo mestre da Academia de Atenas3, em seu Livro II de A República. Nessa origem, o Estado objetivava proteger a propriedade e realizar a regulamentação das relações de ordem patrimonial, o que permite compreender que a polis visava definir a forma de alocação de recursos traçando um equilíbrio entre os interesses dos eupátridas.




    Nesse ponto, convém lembrar que a forma democrática grega antiga, em geral, considerava apenas os eupátridas como sujeitos titulares de plenos direitos e implicava a exclusão política das mulheres, das crianças, dos estrangeiros (metecos) e dos escravos. Todavia, isso não significa que esses sujeitos não participavam do cenário econômico; suas participações econômicas eram circunscritas aos papéis a eles atribuídos. Veja-se: a) as mulheres no mínimo tinham o papel de procriar, cuidar da prole, realizar a preparação de alimento, tecelagem e costura, garantindo assim a continuidade da reposição da base demográfica da sociedade; as crianças tinham o papel de garantir a perpetuidade populacional, garantindo o fluxo geracional dos postos economicamente ativos. b) os metecos tinham variados papéis na sociedade, como artesanato e comércio, em razão das demandas econômicas, pois, do contrário, não haveria motivos para sua aceitação na polis, garantindo assim a geração de riqueza nas atividades nas quais os eupátridas não tinham interesse nem habilidades4 ou não tinham liberdade os humanos materiamente reificados (tratados a seguir) e c) os escravos, que eram oriundos dos espólios de guerra e tinham a participação como mão de obra, nas residências, na mineração e na agricultura, garantindo um ativo econômico de baixo custo (o que, obviamente, é inaceitável perante nossos valores contemporâneos).




    Noutro ponto histórico e de origem patrimonial está o Estado Feudal, concebido em razão da concentração de terras/poder. Tal configuração econômico-social implicava a dinâmica da vassalagem e, por conseguinte, a concentração do poder de decisão sobre a alocação de recursos nas mãos do Senhor Feudal. Nesse contexto, economicamente, destaca-se o que Oppenheimer (1908, tradução de Gitterman, 1926, p. 116) definiu como “lei da aglomeração sobre os núcleos de riqueza existente”, ao afirmar que a forma econômica de organização do Estado Feudal primitivo, quando estendia os seus domínios, implicava o aumento da densidade populacional e o desenvolvimento de uma divisão político-econômica do trabalho, levando à reestruturação da própria economia.




    Por fim, em relação à origem do Estado, Maluf (2019) ainda indica a teoria da força, na qual aponta para as doutrinas de Ludwig Glumplowicz (século XIX) e Franz Oppenheimer (1908), as quais admitem que, primitivamente, o Estado tem origem na organização social, para regulamentar o domínio dos vencedores sobre os vencidos, com a finalidade de manter esse domínio interno e proteger o grupo contra dominantes externos. Oppenheimer (1908) aponta que, economicamente, houve uma evolução na origem do Estado pela força, pois, inicialmente, os vencedores conquistavam, pilhavam e escravizavam, o que se convertia em uma forma rapidamente finita de obtenção de recursos. Contudo, ao longo do tempo, o Estado, pela força, passou a conquistar e subjugar os conquistados, para que esses remetessem aos conquistadores parte dos resultados da produção local, na forma de impostos: “Teleologicamente, o domínio não tinha outro propósito senão a exploração econômica dos vencidos pelos vencedores” (Oppenheimer, 1908, traduzido por Gitterman, 1926, p. 15).




    Assim, qualquer que seja a teoria de origem do Estado adotada, indissociável dela está a economia, já que, nos termos do conceito em estudo, está a alocação de recursos pelo Estado, para sua própria permanência, uma vez que os bens e serviços são essenciais aos humanos e não há Estado sem população – não havendo população sem humanos capazes de permanecer em dado território e ordeiramente organizados para cumprirem a finalidade da considerada sociedade.




    Sendo assim, admitindo-se que o Estado é a própria sociedade, conforme enfatiza Reale (2002), notadamente o brocardo jurídico “ubi jus, ibi societa”5 pode servir de base para afirmar a parêmia ubi societa, ibi oeconomia e assim consignar que não há Estado sem economia, o que justifica o interesse estatal de intervenção na economia e nas relações sociais, para o fim da própria existência e perpetuidade.




    Sob outro enfoque, desenvolve-se a doutrina de Dallari (2011), que destaca a origem e a evolução histórica do Estado pela classificação em Antigo, Grego, Romano, Medieval e Moderno. Essa classificação, para Streck e Morais (2014), refere-se às formas de Estado pré-moderna e moderna.




    Neste ponto, convém destacar que não é objeto desta tese a investigação da economia e da intervenção do Estado. Logo, pede-se vênia para destacar apenas as características julgadas mais importantes da intervenção do Estado na economia, para cada um dos períodos apontados por Dallari e indicados acima.




    Os antigos Estados Orientais ou Teocráticos concentravam o poder em um governante, sem divisão interna do governo, justificado religiosamente, sem distinção entre Estado e Fé (Streck; Morais, 2014). Diversas formas estatais antigas não possuíam identidade nacional, com separação rígida de classes ou castas, sendo governadas por autocratas ou déspotas. A intervenção estatal na economia era baseada nas decisões unilaterais do governante, com justificativa teológica ou imposição pela força. A propriedade coletiva cedeu lugar à propriedade privada, com o surgimento da divisão do trabalho, substituindo a comunidade gentílica pela rural, conforme ressalta Ostrovitianov et al. (1961).




    Nesse sentido, observa-se que a instrumentalização das sociedades humanas e o consequente desenvolvimento da técnica modificou completamente as estruturas de trabalho, demandando novos arranjos na organização das atividades agropastoris. Essa evolução inicial implicou o aumento da produção e a utilização econômica dos escravos obtidos nos espólios das guerras, como forma de suprir a demanda por mão de obra, conforme destaca Engels:




    O aumento da produção em todos os ramos — na pecuária, na agricultura, no artesanato caseiro — tornou a força de trabalho do homem capacitada para produzir uma quantidade de produtos maior do que a necessária a sua subsistência. Ao mesmo tempo, esse aumento fazia crescer a quantidade diária de trabalho que recaía sobre cada membro da “gens”, da comunidade doméstica, ou de famílias isoladas. A incorporação de novas forças de trabalho tornou-se desejável. A guerra proporcionava-as: os prisioneiros passaram a ser transformados em escravos. (Engels, 1964, p. 294).




    Desse modo, pode-se afirmar que o Estado Antigo realizava intervenção na economia por meio do reconhecimento da escravidão, para fomentar a produção agrícola com mão de obra barata, já que determinadas categorias de seres humanos eram reificadas e postas a domínio de determinada classe privilegiada. Importante destacar que o regime escravista somente foi substituído pelo regime feudal, como informa Ostrovitianov et al. (1961).




    Streck e Morais (2014) afirmam que o Estado Grego restringia a autonomia da vontade individual, com direção exercida pela elite política. Maluf (2019) destaca a separação entre religião e política na Grécia Antiga, diferenciando-a dos estados antigos. A intervenção estatal na economia tendia a ocorrer de forma mais democrática na polis, em contraste com decisões da fratia ou da tribus. A regulação do comércio e a autonomia do Direito Marítimo eram meios de intervenção do Estado Grego na economia (Corrêa, 1970). Além disso, havia limitação da posse de terras pelos cidadãos (Florenzano, 1986). Entretanto, a fragmentação em diferentes polis e a diversidade cultural dificultavam a realização dessas intervenções de modo uniforme. A unificação cultural, promovida por Alexandre, o Grande, resultou em maior uniformização política e econômica na Grécia Antiga (Florenzano, 1986).




    Já o Estado Romano, com sua base familiar e restrições à cidadania, estabelecia governos locais para controlar a administração, força militar, comércio e tributação das sociedades conquistadas. Estrategicamente, havia intervenção econômica na definição das produções regionais, promovendo o aumento da produção e do comércio no Mar Mediterrâneo, evidenciando a interdependência entre economia e medidas estatais (Streck e Morais, 2014; Huberman, 1981; Hunt e Sherman, 2000).




    Assim, o Estado Romano exercia intervenção na economia por meio do reconhecimento de aspectos comerciais, como a solidariedade nas obrigações, o caráter oneroso, a simplificação dos processos e a supressão de formalidades nos contratos. Com a expansão territorial, no entanto, surgiram problemas, como burocratização, corrupção, altos custos e crises escravagista e produtiva. Isso levou à diminuição do fluxo de riquezas para Roma, ao êxodo urbano e, eventualmente, à invasão bárbara, alterando o modelo de intervenção econômica do Estado. (Corrêa, 1970).




    A ruína romana deu origem a novas formações sociais, os feudos, onde os camponeses eram subjugados pelos senhores feudais, em uma relação hierárquica de poder. A economia feudal era rural e o comércio declinou, levando à fragmentação e regionalização da sociedade (Hunt; Lautzenheiser, 2013), em parte, pelo isolamento devido à falta de conservação das estradas outrora romanas (Hugon, 1988).




    A intervenção do estado feudal na economia agrária da época passava pela intervenção da propriedade, que pode ser compreendida da seguinte forma:




    Eram essas, portanto, as duas características importantes do sistema feudal. Primeiro, a terra arável era dividida em duas partes, uma pertencente ao senhor e cultivada apenas para ele, enquanto a outra era dividida entre muitos arrendatários; segundo, a terra era cultivada não em campos contínuos, tal como hoje, mas pelo sistema de faixas espalhadas. Havia uma terceira característica marcante – o fato de que os arrendatários trabalhavam não só as terras que arrendavam, mas também a propriedade do senhor. (Huberman, 1981, p. 5).




    A cultura da época desprezava o enriquecimento, tanto que considerava o mútuo espécie de usura e, portanto, pecado. Logo, pode-se considerar que a Igreja era contra a emancipação dos servos (Huberman, 1981). Mais tarde, em razão da Peste Negra (que reduziu a oferta da mão de obra) e a escassez de ouro e prata no século XVI, desencadearam-se revoltas camponesas e desequilíbrio de preços. Isso favoreceu os mercadores capitalistas e impulsionou o surgimento do pré-capitalismo (Hunt; Lautzenheiser, 2013). Aliado a isso, estava a Reforma Protestante, provocando críticas aos pensamentos da filosofia cristã predominante no medievo (Weber, 1964). O Estado Pré-capitalista deu lugar ao Estado Moderno, que moldou a economia de acordo com os interesses das classes dominantes (Marx, 1985).




    Então, para o surgimento do capitalismo, infere-se que foram necessárias condições específicas, como o crescimento do comércio, avanços tecnológicos, êxodo rural, inflação de preços e mudança de pensamento em relação ao lucro e à riqueza.




    O mercantilismo e o bulionismo foram modelos econômicos embrionários do capitalismo, que desempenharam um papel importante na transição do Estado Feudal para o Estado Moderno. O bulionismo era um sistema monetário em que o papel-moeda era convertível em metal e apoiava-se no fluxo de ouro e prata proveniente das colônias (Sandroni, 1999). O mercantilismo, por sua vez, caracterizou-se pela acumulação de metais preciosos pelo Estado, por meio do protecionismo e do comércio exterior (Sandroni, 1999). Esses modelos evoluíram com o tempo, levando à compreensão de que a intervenção do Estado deveria permitir a circulação de ouro e prata, bem como a criação de monopólios comerciais e regulamentações para proteger o mercado interno. A transição para o Estado Moderno não ocorreu de forma estanque, mas sim em um período de dualismo estrutural, caracterizado pela coexistência e interdependência de relações feudais e capitalistas incipientes (Falcon, 1991). O mercantilismo fortaleceu os estados-nacionais, ao unificar o mercado interno e promover a acumulação primitiva de capital. O surgimento dos estados-nação também se deveu ao fortalecimento da classe burguesa, que oferecia apoio econômico aos nobres em troca de proteção militar (Hunt; Lautzenheiser, 2013). Enquanto os estados ibéricos enfatizavam o colonialismo e a extração de metais preciosos e matérias-primas, os estados franco-britânicos focavam na industrialização e na exploração da mão de obra (Falcon, 1991). Essas diferentes intervenções estatais na economia refletiram as características distintas de cada região.




    Os fisiocratas, como reação ao absolutismo e à interferência estatal na indústria, apresentaram forte resistência, especialmente na França, onde as regulamentações prejudiciais eram abundantes (Huberman, 1981). Anne Robert Jacques Turgot, uma das expoentes do movimento fisiocrata, defendia a completa ausência do Estado nos setores de produção e comercialização, opondo-se ao mercantilismo (Gennari; Oliveira, 2009). Na Inglaterra, os liberais econômicos clássicos, liderados por Adam Smith, também se opuseram às intervenções estatais excessivas da monarquia absolutista (Maluf, 2019).




    Venancio Filho (1968) destaca que o Estado Liberal, que operava uma dissociação bem clara entre atividade econômica e política, surgiu com a Revolução Francesa e predominou durante o século XIX. Nesse período, o Estado se caracterizou por sua suposta ausência no domínio econômico, tendo Adam Smith como representante de tal posição doutrinária.




    Nas palavras de Mário Lúcio Quintão Soares (2017, p. 69):




    A concepção liberal, em seu sentido político e econômico, procurou proteger o indivíduo que, dentro de seu marco social, afigurava-se sempre livre para adquirir sua liberdade.




    O liberalismo foi produzido por uma nova sociedade, fundamentada em novo sistema econômico com novas relações de produção, legitimando filosoficamente essas novas práticas.




    O liberalismo econômico baseava-se na ideia de que os fenômenos sociais estão interligados; o interesse individual é vantajoso tanto para o indivíduo quanto para a sociedade como um todo, e a livre concorrência estabelece preços benéficos através da oferta e da demanda. O modelo proposto por Smith enfatizava a liberdade de ação dos indivíduos no mercado e via as interferências externas, especialmente do Estado, como prejudiciais, mesmo entendendo serem necessárias. Adam Smith acreditava na existência de uma “mão invisível” do mercado, o que justificaria a reduzida intervenção estatal (Gennari; Oliveira, 2009).




    Logo, considerando os pensadores fisiocratas franceses e os liberais clássicos ingleses, claramente, denota-se a oposição ao modelo mercantilista, pregando a não intervenção do Estado na economia, à luz da frase de Vincent de Gournay: “laisser faire, laissez passer”6.




    Contudo, Sahid Maluf alerta que a teoria da “mão invisível” de Smith e a ausência de intervenção defendida pelos fisologistas, em vez de promover a liberdade, acabou por promover a servidão de um homem a outro que detivesse os meios de produção e o capital:




    O liberalismo, assim, perdeu-se na exaltação do homem soberano, do homem que deveria realizar o seu destino por si mesmo, desvinculado do meio social. Minadas as bases e fendida a estrutura ideológica do Estado individualista, surgiram à tona as consequências funestas dos seus erros: miséria econômica da grande maioria ao lado da excessiva riqueza de poucos, anarquia política, desorganização social, desintegração da família, involução da cultura, descrença e desespero, tudo a contribuir para uma fragorosa débacle do Estado liberal (Maluf, 2019, p. 479).




    Venancio Filho (1968) não nega que os resultados desse regime liberal foram, de fato, extraordinários, sob o princípio de abstenção do Estado nas relações sociais de produção e distribuição de bens, que presidiu a revolução industrial. Entretanto, escrevendo a partir de Piettre, o autor demonstra que o funcionamento do regime liberal exigiria uma moral de homens honestos, e teria como pressuposto uma certa igualdade para uma competição equilibrada, o que não fora alcançado. Surge, daí, a crise da liberdade, caracterizada pela crise social do século XIX, além da crise econômica do período entre as duas guerras mundiais e os desequilíbrios internacionais.




    Em reação antiliberal, surgiu, entre outros sistemas, o socialismo marxista (socialismo científico), fundado na filosofia materialista de Feuerbach e no método dialético de Hegel (Maluf, 2019). Nesse contexto:




    [...] O marxismo pode ser definido inicialmente como um sistema racionalista de interpretação da realidade, por meio de uma análise histórica, originado no século XIX, a partir dos trabalhos de Karl Marx e Friedrich Engels, e de imensa repercussão teórica e política no século seguinte. Esse sistema interpretativo, em sua formulação final, foi marcado pelo determinismo econômico na explicação das diversas sociedades humanas. (Silva; Silva, 2009, p. 267).




    Venancio Filho (1968) prossegue, enfatizando que as transformações econômicas e sociais ocorridas durante o século XIX alteraram profundamente o quadro do pensamento político-jurídico, de forma que o Estado foi, cada vez mais, abarcando maior número de atribuições, intervindo mais na vida econômica e social, para apaziguar os conflitos de interesses entre grupos e indivíduos. Ao tempo em que, também, havendo participação mais intensa de camadas mais numerosas da população no processo político, decorrente do regime adotado pelo constitucionalismo, houve, do ponto de vista doutrinário, o crescimento das escolas socialistas e o aparecimento do Manifesto Comunista de Karl Marx, em 1848, que indicam a eclosão de novas concepções políticas, opostas às existentes.




    Por fim, a partir de Burdeau, Venancio Filho (1968) avalia que as consequências da revolução industrial revelaram a disparidade entre a nobre estatura do cidadão e a situação do proletário, penalizado por todos os constrangimentos econômicos. Tal conjuntura levou ao surgimento do “homem situado”, ou seja, um homem concreto, definido não pela sua essência ou por sua afinidade com algum tipo ideal, mas pelas particularidades da situação em que fora colocado.




    Em relação à intervenção do Estado na economia, compreende-se que o marxismo surgiu em razão das falhas do liberalismo clássico e de tudo que o mercantilismo causou de prejuízo aos trabalhadores. Daí a viabilidade do materialismo histórico, em razão dos conflitos de interesses entre classes dominantes e dominadas, e a relação com os modos de produção das diversas épocas.




    Quanto ao capitalismo, tem-se, como sua forma primitiva, o mercantilismo: um sistema caracterizado pela forte intervenção do Estado-nação na economia. Com o surgimento da Revolução Industrial, o poder econômico e político passou a ser exercido pela burguesia, substituindo a classe nobre, que baseava sua riqueza na propriedade das terras (Lima; Oliveira Neto, 2017). Essa transição foi um processo gradual, que resultou na superação do antigo sistema feudal. A Revolução Industrial impulsionou o capitalismo, ao introduzir avanços tecnológicos nas áreas de substituição de habilidades humanas por máquinas, dominação da energia inanimada sobre a força humana e animal, e aprimoramento dos métodos de extração e transformação de matérias-primas. Com isso, a burguesia passou a exercer maior influência sobre o Estado, que atuava em conformidade com seus interesses, controlando os meios de produção, a geração de energia e o conhecimento tecnológico. Nesse contexto, o dirigismo estatal nas guildas medievais foi substituído pela intervenção estatal em favor da burguesia.




    É importante destacar que o capitalismo pode assumir diferentes formas, como o capitalismo de Estado, em que o Estado atua diretamente no setor produtivo e de serviços (Sandroni, 1999). Essa forma de capitalismo é observada principalmente em países subdesenvolvidos, nos quais o setor público tem uma participação significativa na formação de capital fixo. Além disso, existe o conceito de capitalismo tardio, proposto por Ernest Mandel, que se refere à fase atual do capitalismo monopolista, caracterizada pela introdução crescente da automação na produção, a internacionalização e centralização do capital em conglomerados multinacionais, a rápida depreciação do capital fixo e a busca pelo superlucro como principal estímulo de acumulação. Essa fase também é marcada pelo aumento da composição orgânica do capital, queda da taxa de lucro e crise estrutural do sistema capitalista (Sandroni, 1999).




    Venancio Filho (1968) explica que a “eficiência” do capitalismo superou os sistemas econômicos do passado, e os críticos, que apresentavam alternativas, somente podiam oferecer construtos puramente intelectuais ou eram reduzidos a conclusões de diversas experiências utópicas, já que nenhum outro sistema econômico apareceu, efetivamente, como alternativa contemporânea ao capitalismo. Por isso, esse sistema refletia diretamente as constituições que passaram a reger a vida política dos europeus no século XIX, tendo sido imitados pelos países latino-americanos, ao conquistarem sua independência.




    Para Mandel (1972), a história do capitalismo se dá em “ondas longas”, que ele enumera: pré-capitalista, capitalismo concorrencial, capitalismo imperialista e capitalismo tardio, acrescentando-se, mais tarde, a onda do capitalismo global.




    A primeira onda (pré-capitalista), entre 1793 e 1825 (expansão), surgiu pela introdução de maquinários, superação da produção agrícola pela industrial, aumento do preço das matérias-primas, desvalorização dos salários, aumento do proletariado e do desemprego e expansão do mercado mundial. Entre 1826 e 1847, por sua vez, nota-se o enfraquecimento do período, com redução de lucros graças à concorrência, neutralização da taxa mais alta da mais-valia e desaceleração da expansão do mercado mundial. Nessa fase, a intervenção do Estado na economia era menor, tendo maior influência no controle de acesso às matérias-primas, na ordem social e na defesa do território.




    A segunda fase (capitalismo concorrencial), entre 1848 e 1873, experimentou uma expansão, através da redução dos custos pela mecanização da produção, nova expansão do mercado mundial e expansão da malha ferroviária. Já entre 1874 e 1893, nota-se o enfraquecimento do período, com a generalização da mecanização e fim dos superlucros, a redução de lucros pela composição orgânica do capital, o aumento real dos salários e estagnação do mercado mundial. Nessa fase, a intervenção do Estado na economia ocorria pelo estímulo à concorrência entre as empresas, caracterizando-se, ainda, pela baixa intervenção no controle sobre as condições de trabalho da classe operária.




    A terceira onda (capitalismo imperialista), observada entre 1894 e 1913, teve sua expansão devido ao investimento de capital nas colônias, monopólios generalizados, lentidão no aumento do preço da matéria-prima, aumento da produtividade em razão da introdução do motor a combustão interna e do motor elétrico, que aumentaram também a mais valia. Ou seja, aumentaram o lucro e o rápido acúmulo de capital, especialmente em face da expansão do mercado para a Ásia, África e Oceania. Por outro lado, observa-se uma retração, entre 1914 e 1939, em razão da Primeira Guerra Mundial, da ruptura do mercado mundial, do retrocesso na produção e da desvalorização do capital, diante dos efeitos da Revolução Russa de 1918. Nessa fase, o Estado aumentou consideravelmente a intervenção na economia, ao realizar a regulamentação do mercado e a proteção dos interesses monopolistas. Ademais, houve a intervenção do Estado nas políticas internacionais, para fomentar o acesso das empresas nacionais ao mercado de consumo estrangeiro.




    Venancio Filho (1968) esclarece que, a fim de atender às exigências desse “homem situado” na ideia de intervencionismo, foi imposto, ao Estado, o alargamento de suas atribuições. O autor ressalta que, a esse intervencionismo, acrescentou-se, já no século XX, o aparecimento de economias de guerra em algumas nações, de 1914 a 1918 e mais intensamente de 1939 a 1945, já que tiveram que se preparar para o esforço bélico, o que exigiu a mobilização de todas as suas atividades econômicas nesse sentido, gerando maior atribuição do Estado na economia, sem prejuízo da ocorrência da depressão de 1929, que se irradiou pelo mundo inteiro, levando os estados a esforçarem-se para encontrar meios que pudessem diminuir ou evitar tais crises.




    Venancio Filho (1968) aponta alguns exemplos dessa intervenção do Estado no domínio econômico, como na União Soviética, com a socialização dos meios de produção e a tentativa liberalizante da Nova Política Econômica, a adoção dos planos quinquenais e a introdução da técnica do planejamento na atividade governamental. Além disso, nos Estados Unidos, na presidência de Roosevelt, o “new deal”, o “employment act” com John Kennedy, e a “Grande Sociedade” com Lyndon Johnson. Na Grã-Bretanha, ocorre a intensa política de nacionalizações, dirigida pelo premier Clement Atlee. Na França, o “Front Populaire” de León Blum, igualmente com intensa política de nacionalizações e, posteriormente, o Plano Monnet. Na Itália, por sua vez, deflagra-se uma política acentuada de intervenção, com grande parte da economia do país sob controle estatal, com iniciativas como o Instituto “Ricostruzione Industriale” e “Cassa del Mezzogiorno”.




    A quarta onda (capitalismo tardio) ocorreu entre 1940 e 1966, quando se observa um período de expansão, decorrente do enfraquecimento da classe operária. Ocorre, então, o aumento de lucros e a acumulação de capital, além do aumento da produção bélica e introdução das tecnologias da terceira revolução, o que reduziu custos de produção e ampliou o lucro a longo prazo à contração inicial do mercado mundial. Tal fenômeno deu-se, especialmente, em razão das zonas não capitalistas (países comunistas e socialistas), seguido de forte expansão do mercado, graças à nova divisão de trabalho nos países capitalistas. A partir de 1967, por sua vez, nota-se um enfraquecimento, em razão do excesso de mão de obra disponível para a indústria nos países imperialistas, aumento da concorrência internacional, crise monetária e diminuição da expansão internacional do mercado. Nessa fase, o Estado passou a intervir fortemente na economia, por meio da nacionalização de empresas e criação de empresas estatais, buscando, com o tempo, aumentar a proteção aos trabalhadores e a estabilidade econômica.




    Por sua vez, a quinta onda (capitalismo global) iniciou-se nos anos 1970 e segue até os dias atuais, sendo uma fase marcada pela interdependência entre os Estados e pelo surgimento de novas tecnologias de comunicações e de transporte, o que permitiu a expansão das atividades empresariais, caracterizando a transnacionalidade, tornando o mercado não mais regionalizado ou continentalizado, mas sim, global.




    Nessa fase, a intervenção do Estado na economia se dá por meio da promoção da competitividade internacional das empresas nacionais, via estímulo fiscal às exportações, quer seja pela redução da exação fiscal, quer seja pela elaboração de acordos internacionais. Ainda, a intervenção ocorre via regulação do comércio internacional e pela exigência de boas práticas ambientais, trabalhistas, financeiras e de proteção dos direitos dos consumidores.




    Conforme apregoa Clark (2008) e em face da evolução histórica apresentada acima, o Estado sempre interveio no domínio econômico e social, principalmente o moderno, de forma destacada a partir do início do século XX, seja nas nações desenvolvidas ou em desenvolvimento, por inúmeros fatores através dos tempos (guerras, crises econômicas, pressões sociais, mudanças tecnológicas), independentemente de planejamento, utilizando-se do Direito Regulamentar Econômico (normas jurídicas, por exemplo, de proteção ao consumidor) e do Direito Institucional Econômico (empresas estatais, PPP, agências de regulação). (Souza, 2005).




    Ademais, as estruturas produtivas capitalistas foram alteradas devido a diversos motivos e o Estado mudou a intervenção no domínio econômico, com as facetas do neoliberalismo de regulamentação, regulação, desenvolvimentista e de austeridade, como assinalam os professores Giovani Clark, Leonado Alves Corrêa e Samuel Pontes do Nascimento (2020), a partir da obra do professor Washington Peluso Albino de Souza (Souza, 2017).




    1.1.3 O papel do Estado na Economia e a ideia de desenvolvimento




    Após compreender o histórico de como o Estado tem se posicionado com relação à intervenção econômica, cabe tecer algumas considerações sobre o papel do Estado na Economia, bem como refletir acerca do ideal de desenvolvimento buscado pelas sociedades.




    O desenvolvimento econômico, como tema de pesquisa de muitos economistas, é um conceito bem aberto. No Brasil, as discussões teóricas a esse respeito possuem notável influência de Celso Furtado (1977), o primeiro ministro do planejamento do Brasil, no período de governança do presidente João Goulart, conhecido como um dos mais destacados economistas brasileiros. Para ele, o desenvolvimento econômico pode ser alcançado a partir da infraestrutura, pois, aperfeiçoando-a, eleva-se a qualidade de vida dos indivíduos. No entanto, deve-se pontuar que apenas esse eixo de preocupações não deve ser suficiente para equacionar o desafio do desenvolvimento econômico. Nesse sentido, é interessante observar quais outros elementos são trazidos pelos autores que se dedicam ao estudo da temática.




    Joseph Schumpeter (2012), por exemplo, entende que o desenvolvimento pode ser atingindo pelo progresso tecnológico, desenvolvendo sua teoria da “destruição criativa”, segundo a qual novos produtos melhoram a qualidade de vida dos indivíduos.




    O aspecto educacional também desponta como uma das principais preocupações, no que se refere à busca pelo desenvolvimento econômico. Nesse sentido, Robert Solow (1956) defende que o nível de escolaridade dos indivíduos seria essencial: à medida que fossem mais instruídos, os indivíduos poderiam proporcionar e vivenciar um melhor desenvolvimento.




    Já Delfim Netto, buscando uma representação mais didática sobre o desenvolvimento, argumentou que o crescimento econômico seria como um bolo, para o qual são necessários diversos ingredientes, que devem ser misturados (Rosa, 2015). Dessa forma, o crescimento do bolo seria o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), ou seja, o crescimento econômico do País. Assim, na medida que ocorre o crescimento econômico, é necessário promover o desenvolvimento econômico – que seria a repartição do bolo.




    Como visto acima, Delfim Netto traz duas expressões que representam elementos essenciais e distintos, os quais, por vezes, são confundidos: crescimento econômico e desenvolvimento econômico:




    CRESCIMENTO ECONÔMICO. Aumento da capacidade produtiva da economia e, portanto, da produção de bens e serviços de determinado país ou área econômica. É definido basicamente pelo índice de crescimento anual do Produto Nacional Bruto (PNB) per capita. O crescimento de uma economia é indicado ainda pelo índice de crescimento da força de trabalho, pela proporção da receita nacional poupada e investida e pelo grau de aperfeiçoamento tecnológico. [...] (Sandroni, 1999, p. 141).




    Ou seja, o termo “crescimento econômico” se refere ao aumento da capacidade produtiva de uma economia específica, resultando em maior produção de bens e serviços. Esse crescimento é avaliado principalmente pelo índice anual de aumento do Produto Nacional Bruto (PNB) per capita; no Brasil, o PIB per capita. Além disso, é possível analisar o crescimento econômico por meio do índice de expansão da força de trabalho, da proporção da renda nacional destinada à poupança e ao investimento, e do nível de avanço tecnológico.




    Para a comparação, também é necessário destacar o verbete de desenvolvimento econômico:




    DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. Crescimento econômico (aumento do Produto Nacional Bruto per capita) acompanhado pela melhoria do padrão de vida da população e por alterações fundamentais na estrutura de sua economia. [...] O desenvolvimento de cada país depende de suas características próprias (situação geográfica, passado histórico, extensão territorial, população, cultura e recursos naturais). De maneira geral, contudo, as mudanças que caracterizam o desenvolvimento econômico consistem no aumento da atividade industrial em comparação com a atividade agrícola, migração da mão de obra do campo para as cidades, redução das importações de produtos industrializados e das exportações de produtos primários e menor dependência de auxílio externo. A Organização das Nações Unidas usa os seguintes indicadores para classificar os países segundo o grau de desenvolvimento: índice de mortalidade infantil, expectativa de vida média, grau de dependência econômica externa, nível de industrialização, potencial científico e tecnológico, grau de alfabetização, instrução e condições sanitárias. [...] (Sandroni, 1999, p. 169).




    Portanto, o desenvolvimento econômico geralmente está relacionado ao crescimento econômico, mas envolve também melhorias no padrão de vida da população e mudanças estruturais, tecnológicas e ambientais. As características únicas de cada país influenciam seu desenvolvimento, mas alguns padrões comuns incluem maior atividade industrial, migração para áreas urbanas, redução da dependência de importações e exportações específicas e menor necessidade de assistência externa. Indicadores como mortalidade infantil baixíssima, expectativa de vida elevada, ótimos níveis de educação, saúde e avanços tecnológicos são usados para classificar os países em termos de desenvolvimento econômico.




    E quando o desenvolvimento econômico não é adequadamente alcançado, surge a condição do subdesenvolvimento, que é uma condição em que um país apresenta um sistema econômico e social inferior, em comparação com as nações industrializadas:




    SUBDESENVOLVIMENTO. Situação inferior do sistema econômico-social de um país em relação aos padrões econômicos das nações industrializadas. Evidencia-se por indicadores como exportação baseada em produtos primários, forte participação de produtos industrializados na pauta de importação, importação acentuada de tecnologia e capitais estrangeiros, persistência de elevadas taxas de desemprego, baixa produtividade, baixa renda per capita, mercado interno bastante limitado, baixo nível de poupança e subconsumo acentuado. O termo “subdesenvolvimento” surgiu na literatura econômica e política a partir da Segunda Guerra Mundial, com a emergência política dos países colonizados da Ásia, África e América Latina, abalados por vigorosos movimentos sociais, muitos deles de caráter revolucionário. Atualmente, a problemática do desenvolvimento tende a ser situada além de seus aspectos econômicos, numa abordagem mais geral do sistema de relações internacionais e segundo critérios econômicos, sociais e políticos. Nesse sentido, o subdesenvolvimento está ligado ao problema da dependência, que atinge desde países extremamente pobres, como Bangladesh, até países de considerável nível de industrialização e diversificação do aparelho produtivo, como o Brasil, México e mesmo os ricos Estados árabes produtores de petróleo. [...] (Sandroni, 1999, p. 580).




    Para combater o subdesenvolvimento na América Latina e Caribe, a ONU fundou, em 1948, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), que utiliza diversas estratégias e abordagens no enfrentamento do subdesenvolvimento. A organização promove a análise e a pesquisa sobre os desafios enfrentados pelos países da região, identificando as causas do subdesenvolvimento e propondo soluções para superá-lo:




    A CEPAL, na área do desenvolvimento econômico, tem como objetivo promover um crescimento econômico equitativo de longo prazo e a geração e alocação eficiente de recursos financeiros para apoiar o desenvolvimento e a igualdade nos países da América Latina e do Caribe. Essa missão é realizada por meio de três estratégias: o acompanhamento sistemático de políticas e reformas macroeconômicas, a avaliação de seu impacto em termos de sustentabilidade, eficácia e equidade, e o fornecimento de apoio substancial para a formulação e implementação dessas políticas e reformas pelos governos. (CEPAL, 2023, n.p.).




    A CEPAL fornece assessoria técnica aos Estados das referidas regiões, auxiliando na formulação e implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico e social. Além disso, a CEPAL incentiva a cooperação e o diálogo entre os países membros, facilitando a troca de experiências e preconizando as boas práticas. A organização também promove a integração regional, estimulando o comércio, os investimentos e a colaboração em áreas estratégicas. A CEPAL destaca a importância da redução das desigualdades sociais, da melhoria da educação, da saúde e do acesso a serviços básicos, para alcançar o desenvolvimento sustentável. Através dessas ações, a CEPAL busca impulsionar o crescimento econômico inclusivo, reduzir a pobreza e promover a equidade na América Latina e no Caribe, combatendo assim o subdesenvolvimento nas regiões.




    Clark, Corrêa e Nascimento (2020) explicam que a CEPAL reúne notáveis economistas, sociólogos, cientistas políticos e filósofos, que têm em comum o objetivo de combater o subdesenvolvimento:




    No pós-guerra, o projeto nacional-desenvolvimentista se consolida como o paradigma hegemônico. Notáveis economistas, sociólogos, cientistas políticos e filósofos reuniram-se através da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) para defender a adoção de políticas desenvolvimentistas. No Brasil, os movimentos políticos revolucionários, inclusive setores do Partido Comunista Brasileiro, também chegaram a aderir a um projeto de desenvolvimento nacional que deveria ser liderado pela burguesia industrial. (Clark; Corrêa; Nascimento, 2020, p. 81).




    Desse modo, pode-se concluir que o crescimento econômico e o desenvolvimento econômico são conceitos interligados, mas com diferenças significativas. O crescimento econômico refere-se ao aumento da produção econômica de um país, evidenciado por indicadores como PIB per capita, crescimento da força de trabalho, poupança e investimento nacional, além de avanço tecnológico. Essa expansão pode impulsionar a capacidade produtiva e contribuir para o desenvolvimento geral da economia e o bem-estar da sociedade. Por outro lado, o desenvolvimento econômico vai além do crescimento, abrangendo melhorias no padrão de vida da população e transformações estruturais.




    Assim, o Estado desponta como o detentor de um papel fulcral para o desenvolvimento social, em especial, quando se assume que cabe a ele a implementação de políticas públicas que colaborarão para a coexistência pacífica em sociedade.




    Nesse sentido, cabe um retorno a determinado momento histórico, a fim de tornar possível uma melhor compreensão desse papel. Com o fim do já mencionado socialismo real e com a ascensão de governos conservadores nas principais nações centrais – em especial, Estados Unidos e Reino Unido –, houve uma decisiva contribuição para o aprofundamento da narrativa do fatalismo do livre mercado como o espaço mais eficiente de alocação de recursos.




    Ao longo dos anos 1990, o Estado – e a sua consequente intervenção –, passou a ser visto como um obstáculo ao livre desenvolvimento do mercado. Nações semiperiféricas adotaram um receituário universal de reformas ditas modernizantes de suas economias, tais como a flexibilização das relações de trabalho, privatização das estatais, delegação de serviços públicos essenciais ao setor privado. Esse movimento ficou conhecido como neoliberalismo, conceito que permaneceu muito vinculado à ideia de desenvolvimento como uma possibilidade, caso fossem atendidas as premissas defendidas pelo ideário.




    Ocorre que as economias das nações semiperiféricas estavam com os seus desenvolvimentos atrelados, devendo elaborar suas economias de modo a convergirem com as economias centrais. Dessa forma, e de acordo com a cartilha neoliberal, estariam livrando-se das “imperfeições institucionais’’, retirando os direitos sociais, mas centradas no mercado.




    Não obstante, há que se considerar que o mercado por si só não é plenamente capaz de tornar a economia desejável, do ponto de vista das necessidades sociais. Isso levando em consideração que, de fato, a literatura apresenta diversas críticas ao ideário neoliberal, dentre as quais é possível destacar aquelas relacionadas à superexploração do trabalho humano e a diminuição geral da qualidade de vida das sociedades para aumentar a margem de lucro das atividades, o que, em longo prazo, compromete a sustentabilidade do sistema (Forrester, 1997).




    Isso aconteceu em razão de que, após as reformas neoliberais, em especial aquelas ocorridas na última década do século XX, as discussões em torno de políticas públicas desenvolvimentistas saíram do centro dos debates políticos, passando-se a priorizar os interesses dos mercados internacionais, preconizando, ainda o crescimento modernizante (Clark; Corrêa; Nascimento, 2020). Sobre a questão, ressalta-se:




    Assim, há que se considerar que esse sistema ideológico baseado na autorregulamentação do mercado tem se demonstrado incapaz de sustentar-se, especialmente no que se refere ao controle de seus efeitos. Ainda assim, esse ideal persiste nas políticas adotadas desde a consolidação do modo capitalista de produção, vestindo-se, atualmente, com a forma do neoliberalismo. A interferência do Estado, por outro lado, é defendida quando se está diante de alguma crise, ocasião na qual todos são convidados a partilhar dos prejuízos. (Mamed, 2022, p. 63).




    No mesmo sentido, Clark, Corrêa e Fernandes (2023, p. 39) explicam que as estratégias governamentais voltadas ao desenvolvimento devem ser orientadas não somente com base no progresso econômico, mas também levando em conta o crescimento associado à diminuição das disparidades sociais e territoriais. Esse propósito primordial da República vai além das fronteiras do “crescimento modernizante”:




    Não se trata de um mero conceito de desenvolvimento relacionado ao crescimento modernizante, decorrente da simples industrialização, da mera exportação de produtos primários ou da opção pelo mercado. O modelo desenvolvimentista a ser implementado deve levar em consideração o objetivo fundamental determinado pela Constituição, qual seja, a promoção da justiça social e a redução das desigualdades, melhorando a vida das pessoas, ou seja, universalizando a dignidade humana. (Clark; Corrêa; Fernandes, 2023, p. 39-40).




    Ou seja, Clark, Corrêa e Fernandes (2023, p. 39-40) afirmam que a Constituição da República Federativa do Brasil tem, como base fundamental, não apenas o crescimento econômico, mas o crescimento como instrumento para a redução das desigualdades sociais e regionais. Consideram, ainda, que não se trata de mero crescimento modernizante, mas o crescimento alinhado a promoção da justiça social, reduzindo desigualdades, tornando melhor a vida das pessoas, a fim de universalizar a dignidade da pessoa humana.




    Sendo assim, é imperioso compreender as lições de Clark, Corrêa e Fernandes (2023), segundo as quais a preocupação com a sustentabilidade social do modelo deve ser algo a ser levado em consideração, pois esse sistema ideológico baseado na autorregulamentação do mercado tem-se demonstrado incapaz de sustentar-se sem a devida intervenção estatal quanto à regulação, para evitar abusos que tragam prejuízos sociais. Isso porque, em primeiro lugar, a economia deve ser pensada como um complexo sistema voltado às necessidades humanas, o que torna necessário o controle de seus efeitos.




    Nesse diapasão, entende-se que é preciso ponderar que, apesar do sistema capitalista se pretender hegemônico e globalizado, há diferenças culturais, históricas e sociais que precisam ser levadas em consideração.




    Em tal cenário político e econômico absolutamente complexo, surge a Teoria das Variedades de Capitalismo, contrária ao fatalismo do livre mercado, rejeitando a concepção da existência de um capitalismo puro, já que, para Hall e Soskice, os capitalismos seguem, conforme cada região, rotas distintas, regidas pela cultura, história e instituições sociais, pois as empresas obtêm vantagens institucionais fundadas em estratégias em cinco esferas: (1) relações industriais [salário e condições de trabalho]; (2) treinamento vocacional e educação [recursos humanos]; (3) governança corporativa [captação de investidores]; (4) relacionamento interempresarial [aspectos entre seus fornecedores e seus concorrentes]; e (5) relacionamento com os funcionários [ambiente de trabalho e organização social da empresa] (Hall; Soskice, 2001).




    Compreende-se que há uma enorme variabilidade desses fatores no mundo, o que permite concluir que há variações de capitalismo, consagrando os fundamentos para a Teoria das Variedades de Capitalismo.




    No Brasil, como enfatizam Clark, Corrêa e Nascimento (2020), os ditames do texto constitucional de 1988, em sua constituição econômica, fundada principalmente nos arts. 170 a 192 da CR, admitiram um capitalismo endógeno, assim como outros sistema produtivos alternativos, devendo objetivar o desenvolvimento e não o crescimento modernizante, findando o subdesenvolvimento. Portanto, tanto o Direito Regulamentar Econômico, como o Direito Institucional Econômico, no planejamento e execução das políticas econômicas públicas e privadas, devem buscar tal intento, inclusive na criação de zonas francas ou econômicas.




    




    

      

        1 O conteúdo econômico de um direito pode se dar através da análise econômica de um direito em específico. Nesse sentido, destaca-se o estudo da Análise Econômica do Direito, que irá tratar das consequências econômicas de direitos específicos, como o direito à saúde, direito do consumidor, direito ao meio ambiente etc. A Análise Econômica do Direito, portanto, não se confunde com Direito Econômico.


      




      

        2 O Direito Financeiro é ramo do Direito que trata da regulação da atividade financeira do Estado e de suas implicações em face dos particulares.


      




      

        3 Academia de Atenas é o local fundado por Platão para o ensino, por volta de 387 a.C. (Nader, 2018).


      




      

        4 Para Ostrovitianov et al. (1961), determinadas atividades não poderiam ser desenvolvidas por escravos em razão do desinteresse desses, o que implicava prejuízo ao desenvolvimento técnico, inclusive, sendo esse um dos motivos para a morte do regime escravista.


      




      

        5 Miguel Reale destaca que relações intersubjetivas envolvem “sempre dois ou mais sujeitos. Daí a sempre nova lição de um antigo brocardo: ubi societas, ibi jus (onde está a sociedade está o Direito)” (Reale, 2002, p. 1).


      




      

        6 Tradução livre: “deixai fazer, deixai passar”.
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